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    “A questão dos valores é mais fundamental do que a questão da certeza: esta última somente alcança a sua seriedade sob o pressuposto de que a questão axiológica esteja respondida”.




    Friedrich Nietzsche


  




  

    NOTA DO AUTOR À SEGUNDA EDIÇÃO




    Nessa segunda edição a teoria neokantiana é aproximada do pensamento clássico de Kant e suas apropriações após a II guerra mundial, notadamente Rawls e Habermas e teorias do valores pós-metafísicas (Alexy), que se apresentam como críticas ao emocionalismo fenomenológico axiológico de Scheler, o qual tratara o neokantismo como filosofia academicista burguesa no rastro do pensamento burguês de Kant, e Schmitt com sua visão essencialista e comunitária dos valores e que menosprezou a filosofia de Radbruch como ‘fraco relativismo’; esse tratamento dispensado a Kant e a Radbruch é de todo injustificado, a razão kantiana foi a responsável pela crítica da Metafísica, limitando as construções racionais à experiência possível. O seu sentido transcendental é a capacidade de revelação de sentido dos próprios valores do centro do imaginário e da razão prática da nossa mente e intuição, não pelo arbítrio do sujeito com base em subjetivismo, mas com base na capacidade de exercício crítico sobre nossas percepções e intuições utilizando para isso categorias. Sem isso não se teria a ciência moderna, por não se poder construir hipóteses ou conjecturas, como diz Popper, sobre fatos observáveis encontrando leis causais entre eles. Kant fez a verdadeira revolução copernicana da razão, transformando-a de subjetivista psicologista ou metafísica abstrata em científica e crítica. A capacidade de propor normas no sujeito transcendental de Kant tem muito a dizer sobre a democracia, que não é isenta de valores e discursos prévios, pois os seres humanos não podem com base em simples conjecturas recriar condições de vivência sem partir de pré-compreensões. Partir delas não significa manter-se escravo de seus fins, mas poder criticá-las. Não existe argumentação coletiva ou individual que faça tabula rasa de valores, e nesse ponto Radbruch e o neokantismo descrevem e encontram finalidades axiológicas na conduta. Kant e Radbruch fundamentam uma teoria racional de direitos que servem a uma república que pode ser a base da democracia, que só se constrói com autoesclarecimento (sapere aude) como proclamou Kant em 1783, conclamando os seres humanos a usarem seu entendimento publicamente e criticar todas as tiranias e metafísicas tirânicas e pseudo-racionais possíveis; democracia só existe na pressuposição de um mínimo ético exigido como base das ações do Estado (lidima lição do neokantismo). O nazismo também defendeu uma doutrina que era “útil ao povo” e fez tabula rasa dos valores morais como denunciou Radbruch, e sabemos qual o resultado: genocídio e destruição do Estado de Direito.




    Sem Kant não existiria Popper e o método científico, sem Kant a ideia de uma paz entre as nações estaria empobrecida, pois o projeto kantiano de uma federação de nações e da publicidade das relações entre os Estados serve à construção do Direito Internacional e da dignidade humana que é base de todo o entendimento possível para a paz e a ciência. Kant é o filósofo da liberdade, da publicidade e da democracia republicana constitucional não populista. Radbruch é o jusfilósofo dos direitos humanos e dos valores culturais que fundamentaram a “República de Weimar” e o debate sobre os direitos humanos no pós-II guerra mundial. Popper em sua obra “Em busca de um mundo melhor” (1989) tem um discurso em que ovaciona Kant como precursor da sociedade aberta. Em sua obra “The Open Society” (1955) Popper elege como inimigos da democracia e da liberdade Platão, Marx e Hegel, atacando também Heidegger e seu obscurantismo linguístico, dentre outros herdeiros de Hegel, todavia, na conclusão da obra pensamos que Heidegger pode contribuir com a elucidação fenomenológica e hermenêutica dos valores, a despeito de seu pecaminoso envolvimento com o nazismo na década de trinta do século passado que ainda hoje assola sua imagem, bem como a de Carl Schmitt, o que só prova o acerto de Radbruch em sua crítica ao populismo fascista, sem negar a influência da política sobre o Direito como fez Kelsen; Radbruch e sua defesa à época de um núcleo de direitos humanos axiológicos ao ordenamento jurídico atacou a um só tempo o positivismo sem valores de proteção à dignidade humana e a democracia e o autoritarismo de valores políticos sem destino e limitação em fundamentos éticos.




    Radbruch ensinou que não é possível tolerar um Direito que serve ao puro poder sem limites, este é um antidireito e não uma parte da liberdade externa dos deveres morais como previu Kant, assim, não pode haver pura norma sem valores em um ordenamento jurídico e nem obediência cega a autoridades sem questionamentos calcados nos direitos humanos e na ideia de liberdade; Direitos humanos como fins do Direito (Radbruch) e liberdade igual e capacidade de cidadania crítica para todos como origem dos sistemas jurídicos (Kant), são pilastras intangíveis de um direito democrático e de um Estado constitucional.




    Prof. Dr. Newton de Oliveira Lima




    João Pessoa, em 11 de dezembro de 2023.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    “TEORIA DOS VALORES JURÍDICOS: O NEOKANTISMO E O PENSAMENTO DE GUSTAV RADBRUCH”, DE NEWTON DE OLIVEIRA LIMA.




    Qual é a importância dos estudos axiológicos nesses turbulentos dias atuais? E, mais do que isso, como é possível, a partir do estudo dos valores, reavivar a discussão e aperfeiçoar o direito tornando-o “uma realidade cultural referida a valores” (LIMA, p. 21)? Em busca de respostas tão importantes como complexas a essas questões ,você, leitor, tem em mãos um livro que funde de maneira original e surpreendente múltiplos horizontes.




    Em primeiro lugar, o horizonte de dois grandes autores: Newton de Oliveira Lima e Gustav Radbruch.




    Gasto algumas linhas para apresentá-los.




    Newton de Oliveira Lima, professor da Universidade Federal da Paraíba, notabiliza-se no contexto jurídico nacional pelo seu grandioso esforço para elaborar uma consequente historiografia do pensamento jurídico-filosófico − rara avis in hac terra.




    Graduado em Direito na cidade de Teresina, poética terra de Torquato Neto, Mestre em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte e Doutor em Filosofia pela Universidade Federal da Paraíba, dentre as obras notáveis que o autor entregou ao público encontram-se pérolas como O Estado de Direito em Kant e Kelsen (Editora D’Plácido), 10 Lições sobre Rawls (Editora Vozes) e Jurisdição Constitucional e Construção de Direitos Fundamentais no Brasil e nos Estados Unidos (Editora D’Plácido).




    Característica comum de sua obra filosófico-jurídica é, tal Κλωθώ, a fiação una e indiscernível das esferas indissociáveis do pensamento. Tal característica é especialmente encontrável na sua obra sobre Kant e Kelsen, onde o autor analisa e compara o paradigma filosófico kantiano e a teoria pura do Direito de Hans Kelsen a fim de destrinchar a inconsútil linha a unir legitimidade do Estado, fundamentação do Direito e o velho — e sempre novo — problema da liberdade política individual.




    Kelsen, como se sabe, foi um relativista valorativo. Mas o que isso significa no contexto da filosofia-jurídica germanófona? Para saber, é preciso investigar o contexto da axiologia jurídica se se deseja compreender a “pós-modernidade”.E qual é o autor mais adequado para assim fazê-lo? Ora, claro, a contraface do desenvolvimento kelseniano da filosofia e da Aufklärung kantiana (A Escola de Baden vs Marburgo): Gustav Radbruch como culminação da teoria axiológica do século XX que, a partir de Windelband, Rickert e Lask, mantém a “crença nos postulados deontológicos da ética formal kantiana” (p. 56). Mas quem foi Gustav Radbruch?




    Gustav Radbruch nasceu em Lübeck1, em 21 de novembro de 1978, terceiro filho de um casal de prósperos empresários locais. Realizou os seus estudos médios no Khatarineum, o ginásio clássico de Lübeck, e depois se dirigiu sucessivamente a Munique, Leipzig e Berlim com a finalidade de estudar Direito. Dos tempos de Berlim, carregará para a vida toda a amizade com Hermann Kantorowicz, o importante autor do movimento livre do direito.




    Apesar de considerar a graduação em Leipzig melhor que a de Berlim, foi sob a orientação de Von Liszt, professor da Universidade de Berlim, que concluiu a sua tese de doutoramento em Direito Penal antes de partir para Heidelberg. Nessa cidade, concluiu a sua habilitação para docência, orientado por Karl Von Lilienthal, bem como tornou-se próximo de um círculo intelectual privilegiado: Karl e Gertrude Jaspers, Georg e Camilla Jellinek, Emil Lask, Max e Marianne Weber, Georg Lukács, Ernst Troeltsch e Wilhelm Windelband, entre outros.




    Foi Max Weber o responsável pela conversão de Radbruch à Filosofia do Direito. Foi o sociólogo de Erfurt, ao insistir para que escrevesse um texto sobre esse assunto a ser publicado em sua revista, que o converteu aos estudos filosófico-jurídicos para nunca mais os abandonar. Aliás, como documenta, a recomendação weberiana era o exato oposto daquela dada pelos demais docentes que incentivavam a dedicação de Radbruch às questões práticas do direito. Não se deixe levar pelos “Fakultätsbanausen”, isto é, pelos filisteus do corpo docente, recomendou Weber. Para nossa imensa sorte, Radbruch seguiu a recomendação.




    Antes das Guerras Mundiais, o autor de Lübeck publicou suas grandes obras: Introdução à Ciência do Direito (1910) e Filosofia do Direito (1914). As guerras modificaram a sua vida. Radbruch serviu voluntariamente como enfermeiro na primeira guerra mundial, afastando-se de sua primeira docência universitária em Königsberg, e quando a guerra terminou, dirigiu-se a Kiel para assumir uma cátedra de Direito Penal e Filosofia do Direito.




    Em Königsberg, uniu-se ao movimento social democrata e, consequência disso, tornou-se membro do parlamento de Berlim no ano de 1920. Entre outubro de 1921 e novembro de 1923, foi ministro da Justiça. Suas medidas mais importantes foram o “Projeto de um Código Geral Alemão de Direito Penal” (1922), que, dentre outras medidas, abolía a pena de morte; e a política de incentivar a contratação de mulheres para o ministério. No mesmo ano de 1922, publicou a sua obra “Teoria Cultural do Socialismo”.




    A chegada do partido nazista ao poder em 1933 expulsou Gustav Radbruch do seu posto de ensino universitário, consequência da lei de 07 de abril de 1933. Tal lei visava excluir do serviço público alemão os servidores politicamente não confiáveis e os de ascendência judia. Radbruch pertencia à primeira categoria, Kelsen às duas.




    Após a derrota do partido nazista, Radbruch retoma a sua cátedra em Heidelberg e, entre 1945 até o seu falecimento em 1949, torna-se muito conhecido pelos seus escritos curtos que refletiam sobre a situação de seu tempo e o problema das leis injustas, em especial Fünf Minuten Rechtsphilosophie (1945) e Gesetzliches Unrecht und übergesetzliches Recht (1946). Nesses escritos, há a formulação das ideias que conformam o que se denominou a “Tese de Radbruch”2: 1. As leis intoleráveis não podem pretender ser tomadas como Direito; 2. são intoleráveis as leis que negam toda forma de igualdade; 3. diante de leis injustas, a justiça deve prevalecer frente a segurança jurídica apelando-se para isso a um direito natural (racional) superior.




    Retrospectivamente, a trajetória de Gustav Radbruch foi tomada como cindida em duas fases, como se fosse um teórico do positivismo na primeira metade, e um teórico do jusnaturalismo na segunda. Ora, para que se possa chegar a uma verdadeira apreciação da filosofia do direito desse autor a única maneira consequente é realizar um estudo histórico-filosófico da forma de apreensão do neokantismo alemão que culminará em sua obra.




    E eis o que realiza Newton de Oliveira Lima nas páginas que seguem, ao observar que




    “a concepção filosófica e axiológica (...) em Radbruch desvenda que esse pensador do Direito pauta suas investigações jusfilosóficas em uma visão completamente dualista do fenômeno valorativo, porquanto, apesar de ter-se originado intelectualmente no centro neokantiano de Baden, fez seu aprofundamento intelectual no âmbito do logicismo oriundo de Marburgo e do positivismo relativista de Ihering, bem como das contribuições de Weber para o estudo do Direito, dentre outras vertentes jurídico-filosóficas” (LIMA, p. 97)




    Chego, então, ao outro encontro de horizontes presentes nesta bela obra: o encontro da filosofia tout-court com a filosofia do direito.




    ***




    Se a axiologia contemporânea se separa em três grandes correntes - niilismo, absolutismo e relativismo (p. 99), se Radbruch pode ser considerado um intelectualista gnoseológico e defensor da concretização coletiva e cultural do valor cuja objetividade é concreta e histórico-coletiva (p. 103), a dificuldade que se põe é a da passagem do “âmbito estritamente axiológico” (p. 104) para o campo do jurídico axiológico sem perdas de qualquer sentido unificado de valor.




    Ora, a dificuldade, segundo me parece, é a do encontro de horizontes entre a filosofia e a filosofia do direito. Esse encontro, em Radbruch, é baseado no “conceito a priori do direito” que abrange os fenômenos: em Radbruch, do ser não se deduz o dever-ser. Isso é, do neokantismo filosófico à formulação de uma filosofia do direito neokantiana consequente que, ao mesmo tempo que nega essa passagem do fato ao postulado de comportamentos, não nega todo e qualquer contato com a realidade: “direito é a realidade cujo sentido consiste precisamente em estar a serviço desta ideia de direito” (RADBRUCH apud LIMA, p. 106).




    No fundo, em Radbruch, dizer que há a negação da passagem do ser ao dever-ser não equivale a afirmar que as normas de dever-ser não abrangem julgamentos de valor: os julgamentos de valor são fundados pelos fatos, mas não produzidos por eles.




    Porém, segundo Lima, o sistema radbruchiano afastava de si, por ser relativista e cético em sua fase inicial,




    “qualquer concepção material de uma ordem de valores para o direito e a cultura. Todavia, após a reviravolta da verificação prática dos efeitos devastadores de adesão a um sistema político desrespeitador dos direitos humanos como o nacional-socialista, Radbruch evoluiu para uma concepção afirmativa dos direitos naturais” (LIMA, p. 135).




    Nesse momento, somente a valoração livre e consciente elaborada pelo indivíduo e abrigada pelo Estado poderia fundar o dever jurídico, visto que “Direito quer dizer o mesmo que vontade e desejo de justiça. Justiça, porém, significa: julgar sem consideração de pessoas; medir a todos pelo mesmo metro” (RADBRUCH apud LIMA, p. 141).




    Há, em Radbruch, uma proposta de tridimensionalidade que associa realidade, valores e a realidade relacionada aos valores (wertbezogene Wirklichkeit).




    O Direito, então, é um fenômeno cultural, portador de valores, cujos conceitos jurídicos são realidades relacionadas a um determinado valor: a justiça (HALPÉRIN, p. 475).




    ***




    Ao afirmar que Newton de Oliveira Lima é uma rara avis in hac terra minha intenção é exaltar a rara competência do autor na articulação entre horizontes tão ricos e distintos como a filosofia tout court em sua vertente germanófona e suas derivações em Rechtstheorie.




    Em um ambiente cada vez mais plasmado por um saber estanque, irrefletido e, o que é pior, pasteurizado, onde o up-to-date anglófono é celebrado como o suprassumo do saber - motivado deveras pela falta de conhecimento histórico-filosófico dos autores da filosofia do direito dos juristas, Newton é um daqueles raros autores que, com erudição ímpar, consegue valsar sobre diversas tradições intelectuais a fim de refletir tematicamente sobre seu objeto: o direito. Seu objeto e a sua eterna questão: que é (τι εστι) o Direito (τὴν δῐ́κην)?




    Para terminar com a epígrafe de Nietzsche: eu os convido enfim a desvelar a túnica fundamental dos valores para que descubram, por trás de suas grossas vestes, a seriedade da questão da certeza.




    São Paulo, 26 de Novembro de 2023.




    Prof. Dr. Rafael Tubone Magdaleno3
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    SEÇÃO 1




    O CONTEXTO DA AXIOLOGIA CONTEMPORÂNEA E SUA VINCULAÇÃO COM A PROBLEMÁTICA JURÍDICA




    A importância do estudo dos valores4 na pós-modernidade possui, sobretudo, um caráter de libertação. Este é o aspecto fundamental a ser perseguido por aqueles que se propõem a estudar axiologia (ciência dos valores), quer seja no âmbito jurídico, quer no filosófico ou em qualquer outro em que incida a aplicação da compreensão axiológica.




    A esta inquirição caberiam vários posicionamentos, mas no âmbito do presente ensaio uma pergunta central define o problema a ser abordado: como se pode aperfeiçoar o direito de modo a torná-lo uma realidade cultural referida a valores?




    A sistematização dos padrões de vivência de valores realizada na sociedade capitalista implica crescentemente na alienação do homem em relação a sua liberdade existencial de criar interpretações e sentidos de valores, de transformar a realidade social a partir de uma perspectiva crítica e, concomitantemente, axiologicamente significativa.




    As estruturas sociais condicionantes do agir humano visam alcançar os objetivos pré-determinados pelo sistema sócio-econômico, e se perseguem estes somente por meio dos próprios valores dominantes, como a utilidade, o hedonismo etc; dão-se os fins e os meios para a existência, afastando a liberdade e a autodeterminação da pessoa humana, para em troca colocar-se a “liberdade de escolha” daquilo que em verdade já está preliminarmente traçado como objetivo pelo sistema.




    O perigo que se corre é a transformação do homem em ser meramente unidimensional tolhido para as esferas axiológicas pela sistematização modelar, serial, padronizada, robotizada, das metas existenciais.




    As teorias axiológicas no século XX, desde a fenomenologia essencialista de Scheler, passando pela neokantiana, pela sociologia crítica, pela teoria linguística racionalista-argumentativa, pela teoria da pragmática universal e da ética discursiva, dentre outras, tentaram denunciar esse processo de mecanização, de racionalização técnico-utilitária da existência e da cultura como expressão dos valores.




    O filósofo alemão Max Scheler (1994, p. 161-165), ainda na década de vinte do século passado, alertava para a grande inversão axiológica que se processava na sociedade moderna:




    Em resumo: a vida deve produzir algo útil, apenas à medida que pudermos gozar de algo agradável; quando ela mesma é colocada na fila dos valores vitais mais elevados e pode dominá-los livremente (...)




    A mais profunda inversão da hierarquia valorativa que a moral moderna carrega consigo é, porém, a subordinação, que vai se insinuando cada vez mais, dos valores vitais aos valores da utilidade.




    Direciona-se rapidamente a dois ‘ideais’ pervertedores, no fundo importantes denúncias contra a alienação do homem: ao ideal futurista do ser humano despersonalizado e mecanizado dominado pelo Big Brother (Grande Irmão), que foi tão brilhantemente previsto por George Orwell de maneira enfática em sua obra “1984”, e o paradigma do “homem unidimensional”, descrito pelo sociólogo frankfurtiano Herbert Marcuse no já clássico One-dimesional man (“O homem de uma dimensão”), de 1964, que analisa a perda de liberdade “autêntica” e de autotranscendência do ser humano frente às dimensões de vivência estabelecidas pela sociedade tecnológica industrial.




    É imprescindível a reestruturação da fundamentação axiológica dentro de um projeto crítico-discursivo do agir humano. Uma democracia efetivamente participativa envolve a tentativa de construção da liberdade dentro da pressuposição de vivenciar valores livremente, crítica e dialogicamente (discurso desenvolvido dialeticamente), democratizando interpretações e instâncias de poder, isso se faz na constante avaliação da cultura pelos cidadãos de uma “sociedade aberta” (POPPER, 1987, p. 40), submetendo-a à crítica constante de seus fundamentos, abrem-se perspectivas para o futuro.




    Assim sendo, no contexto da pós-modernidade, tanto no aspecto social e existencial como na esfera teórica de produção de ideias o direito, expressão legítima da liberdade como comunicação intersubjetiva e conduta socialmente significativa, deve contribuir para assegurar efetivamente as condições de exercício da liberdade humana e realizar uma ação social transformadora de certas estruturas de dominação, através da limitação do poder excessivo de organismos sociais como a mídia, a regulação da atividade de experimentação científica do material genético e biológico humano, o problema da distribuição desigual de renda, dentre tantas outras aqui não especificadas.




    Daqui provém a imprescindibilidade de uma abordagem axiológica do Direito, o qual, dominado pela perspectiva acrítica da construção formalista e legalista do positivismo, é insuficiente na normatização de estruturas sociais arcaicas e opressoras. O positivismo representou a culminação da razão técnica, cuja finalidade foi a construir uma base normativa de cunho instrumental para o Direito. O jusnaturalismo é a tradição da razão epistemológica e filosófica de valores e normas não positivados a legitimar o Direito, sobrevivendo no século XX através, dentre outros, dos pensamentos de Radbruch, com seu neokantismo racionalista culturalista; com Reale, no jusnaturalismo histórico axiológico; John Finnis, no jusnaturalismo católico; Michel Villey, no jusnaturalismo católico institucionalista. E a tradição neocontratualista, que engloba o pensamento jusracional de Kant a Rawls, que em ‘Uma Teoria da Justiça” de 1971, perfaz o marco dos estudos racionais éticos e contratualistas do Direito atual.




    A partir da descrição das ideias de Radbruch espera-se contribuir para o reavivamento do debate da jusfilosofia em torno dos valores e da concepção de uma legitimação do direito a partir da abordagem axiológica e crítico-discursiva. Isso pode ser de alguma valia dada a crise atual de legitimação do direito burguês e do direito natural e individualismo como norteamentos axiológicos do sistema, conforme aponta Habermas (2002, p. 102).




    Outro objetivo do ensaio é a discussão das perspectivas reestruturadoras da fenomenologia e do neokantismo jurídicos no âmbito da análise do pensamento de Radbruch, o que implica aliar a reestruturação do pensamento jusfilosófico neokantiano na perspectiva de desenvolvimento traçada por Dworkin, Rawls, Alexy, Apel e, principalmente, por Habermas (1997, p. 40) de um construtivismo racional e discursivo da juridicidade o que representa, conseguintemente, esforços de continuidade do projeto iluminista (kantiano) de esclarecimento e de racionalidade no direcionamento da conduta humana.




    O contexto de desenvolvimento da obra pretende analisar o desdobramento histórico-filosófico do pensamento de Radbruch. Na segunda seção procura-se fazer um resgate histórico das principais correntes de pensamento que informaram o desenvolvimento da concepção neokantiana do valor, no âmbito da qual se realiza a inserção da problemática axiológica no direito.




    Através do resgate do pensamento dos filósofos do neokantismo Lotze, Windelband, Lask e Rickert delimita-se a evolução do pensamento filosófico neokantiano a fim de mostrar os fundamentos do ideário de Radbruch.




    Na terceira seção buscou-se colocar as bases filosóficas e axiológicas do pensamento de Radbruch no sentido de definir claramente as origens neokantianas do mesmo.




    Fez-se o resgate da gestação intelectual do pensamento e da corrente jusfilosófica de Radbruch, o culturalismo relativista crítico, na quarta seção.




    Na seção quinta construiu-se o cerne do ensaio, que é a demonstração da teoria axiológica de Gustav Radbruch em todas as suas nuances, quer seja no enquadramento dos principais caracteres dos valores jurídicos, cujo estudo é então voltado para a fundamentação dos pressupostos filosóficos que embasam sua teoria jusfilosófica.




    Na sexta seção contorna-se a problemática do jusnaturalismo na teoria de Radbruch, com a caracterização de seu jusnaturalismo axiológico e teológico.




    Na sétima seção buscou-se caracterizar e criticar a evolução do pensamento de Gustav Radbruch rumo a uma compreensão axiológica do Direito enquanto atividade cultural humana e de como se processou a evolução do neokantismo e a necessidade de atualização das ideias de Radbruch em função de marcos hermenêuticos e racionalistas pós-metafísicos.




    Enfim, o escopo desse ensaio é a exposição do pensamento jusfilosófico e axiológico de Gustav Radbruch, contribuindo para o estudo da referência do direito a valores e da filosofia jurídica como fator de embasamento teórico do operador do Direito em seu embate pela libertação do ser humano das opressões sociais e ideológicas que o envolvem.




    




    

      

        4 A idéia de valor envolve uma série de posicionamentos teóricos os mais díspares e mesmo frontalmente contrapostos entre si, dada a ampla gama de correntes que pretendem explicar o fenômeno valorativo. No presente ensaio procurar-se-á mostrar a perspectiva neokantiana do valor, que o considera uma ideia que tem essência radicada na abstração ontológica sem conteúdo material, que vai agregando conteúdo ao longo da História, pela construção da cultura, que é o meio de realização e concreção dos valores.


      


    


  




  

    SEÇÃO 2




    DA FILOSOFIA DOS VALORES AO CULTURALISMO




    2.1 VISÃO FILOSÓFICA INTRODUTÓRIA




    Dentre as múltiplas possibilidades de construção do saber filosófico uma corrente de pensamento destaca-se dentre as outras pela perpétua mutabilidade de sua forma de exteriorização como conhecimento intelectivo: o racionalismo.




    Sua longa trajetória, conforme expõem Durant (2000, p. 112) e Mondin (1981-A, p. 55), inicia com a ontologia de Parmênides (racionalismo ontológico); desenvolve-se com o socratismo (racionalismo lógico), fundamentando a filosofia clássica da Grécia; atinge o cume na “teoria das idéias” de Platão (racionalismo idealista ou transcendente) e no racionalismo de método empírico-naturalista de Aristóteles.




    O racionalismo metafísico grego, de base predominantemente platônica, modifica-se em racionalismo teológico no cristianismo, por obra dos padres da Igreja Católica, primordialmente Santo Agostinho (platônico) e com o intelectualismo escolástico de São Tomás de Aquino (aristotélico)5. Na Era Moderna, o racionalismo é novamente a força propulsora das transformações no modelo de pensamento do racionalismo gnoseológico de René Descartes, o qual sofreu ascendência de São Tomás, conforme explana Durant (2000, p. 112). O pensamento moderno é marcado por um pluralismo dinâmico, onde a variação das correntes filosóficas proliferou rapidamente (empirismo inglês, senso comum escocês, idealismo e romantismo alemães etc.).




    Fruto de uma época conturbada, em que o entrechoque de vontades autodeterminadas se mostra constante, os pensadores da modernidade adotaram diversificados sistemas, o que demonstra a grande ânsia de independência intelectual da época atual, proporcionada que foi pela relativa desvinculação do pensamento crítico das limitações conceituais da querela entre racionalismo e empirismo, sem mencionar a revolução da liberdade proporcionada pela Renascença e o protestantismo.




    Nesse sentido é relevante a lição de Giorgi Solari (1946, p. 3) ao mostrar a origem da liberdade de pensamento a partir do protestantismo6, e da posição de Klaas Woortmann (1997, p. 94-106), ao mostrar a ligação de causa e efeito entre a religião laicizada e a liberdade pensamental.




    Note-se também a posição importante de Leonard Krieger (1967, p. 14) onde a liberdade é tratada como conquista gradual da Modernidade, desde a Reforma e Renascença, observando que antes delas não havia o exercício da autonomia do sujeito, não se considerava liberdade como centrada da subjetividade, mas como concessão dos poderes constituídos ou da coletividade.




    A instauração da autonomia da vontade e o ideal de uma existência intelectual livre foram grandes conquistas da modernidade para a cultura filosófica, germe de um movimento crítico da sociedade; afastou-se o fundamentalismo religioso e a submissão cega ao Estado, amarras à intelectualidade livre; a mentalidade moderna pressupõe a amplíssima possibilidade de refundação do pensar e do agir a partir da subjetividade criticamente atuante7.




    A partir do momento em que os intelectuais adquiriram independência econômica enquanto pequeno-burgueses, o que é mais relevante, um ideal de autodeterminação crítica e existencial, enfim, quando desde o Iluminismo a ligação com as instituições políticas e religiosas fragilizou-se demasiadamente, o pensamento contemporâneo nasceu sob o signo da laicização e da liberdade autodeterminante, com a incessante crítica dos fundamentos.




    O alemão Immanuel Kant é o herdeiro principal do cartesianismo e do idealismo, com sua concepção racionalista idealista subjetiva transcendental; do sistema kantiano vão partir as idéias do idealismo contemporâneo de Hegel, Fichte e Eucken, o primeiro numa acepção objetivista (o Espírito Absoluto) e os demais concebendo o predomínio do idealismo no espírito subjetivo; o neokantismo das Escolas de Baden e Marburgo, no último quartel do século XIX, foi bem assim influenciado por Kant, sendo que a primeira gerou com brilho a “Filosofia da Cultura” e a segunda formulou um sistema logicista da juridicidade, a partir da influência de seu fundador, Helmut Cohen.




    Assim, emerge com o iluminismo um fazer filosófico voltado para a liberdade existencial e gnoseológica, postura que se prolongou até a época presente. De Immanuel Kant a Radbruch o longo caminho em busca da liberdade volta-se ao movimento contínuo de autoafirmação da autonomia contra o arbítrio, quer seja este de ordem econômica, política, religiosa, cultural etc.




    O ideal modernista de libertação pela razão e pela consciência na formação de uma subjetividade livre e autodeterminante deve ser mantido como meta a ser atingida na vivência da cultura, e colocar-se em combate contra a irracionalidade crescente da pós-modernidade. Unir a racionalidade crítica e dialética a uma edificação axiológica pautada em valores objetivos, querendo resolver questões pragmáticas da existência humana concreta, é meta que uma Filosofia do Direito crítica e axiológica deve perseguir.




    Ocorre que no desenvolvimento da pós-modernidade a independência da subjetividade revelou-se frágil em seu auto- sustento, e até mesmo a manutenção desse espírito crítico mostra- se insuficiente ligando-se ao valor verdade e esquecendo os demais; dessa forma, a carência de sentido da existência e a opressão social logo se fazem perceber na irracionalidade pós-moderna, consequência da ausência de uma motivação e de um direcionamento axiológicos que congregue valores objetivos e coordene gnoseologia e subjetividade, daí a importância de uma ação crítica e axiológica para combater a alienação que se abate sobre o homem pós-moderno8.O princípio moderno da crítica e da laicização foi levado às últimas consequências e a objetividade em si do valor religioso foi olvidada em prol da constatação da ausência de substancialidade de seus conteúdos materiais, e como a crise religiosa é um dos aspectos da desagregação da cultura9, observa-se na corrosão religiosa a destituição do lócus de todo o restante das manifestações culturais no Ocidente (moral, política, direito etc), que são tradições que desmoronam, que perdem o sentido social de efetividade. Como diz Habermas (2002, p. 105):




    A religião hoje em dia não é mais até um assunto pessoal, porém no ateísmo das massas, os conteúdos utópicos da tradição encontram-se também ameaçados. A filosofia foi despojada da sua pretensão metafísica: porém no cientificismo dominante, estas construções, diante das quais uma desgraçada realidade precisa se justificar, também desmoronaram.




    Assim, é possível entender o hedonismo crescente e sua carência de significado profundo para a existência individual, suas manifestações de realização de valores no aspecto predominantemente coletivo, que não passam de acobertamento para a vivência de valores como o econômico, o hedônico etc, revelando a ampla despersonalização do eu frente à sociedade consumista e ao tecnocratismo da era da informática e do mundo virtual.




    Ao correlacionar filosofia e jusfilosofia o culturalismo de Radbruch demonstra ser não apenas uma teorização sobre o Direito, mas uma profunda teoria da cultura, tomando dessa forma um espaço mais amplo no universo filosófico, não se restringindo ao conhecimento jurídico.




    A busca dessa complexidade ínsita ao culturalismo neokantiano radbruchiano é precisamente o que se almeja esclarecer nesse ensaio, passando essa tarefa necessariamente pela análise do contexto filosófico-jurídico em que se formaram as diversas vertentes do culturalismo, e o relacionamento dessas vertentes com o plural pensamento jusfilosófico contemporâneo, até chegar-se à gênese do culturalismo neokantiano relativista de Radbruch, e ao ponto central deste, a inserção da axiologia no culturalismo jurídico.




    Radbuch não retrocedeu ao teocentrismo medieval, mas tentou retomar o papel da consciência jurídica enquanto “consciência do justo”, que segundo ele é um importante direcionador da atividade jurídica e um meio de ‘fundamentação ético-religiosa’ do direito.




    O que Radbruch perfez em sua obra não foi uma reformulação do teocentrismo medievalista dantiano (“Da Monarquia” ou “Divina Comédia”) ou mesmo uma reinvenção da ‘República’ de Jean Bodin ou da “Política Extraída da Sagrada Escritura” de Bossuet apud Chevallier (1993, p. 50-84), com suas apregoações de um ius divinis ad imperii temporalis (um direito divino para o império temporal), mas uma cogitação sobre a concretização da norma jurídica como realidade axiológica maximizada, de como o operador jurídico pode se calcar num sustentáculo gnoseológico valorativo para reconhecer o Direito como fenômeno cultural não isolado, porém interligado ao contexto histórico-cultural com referência a valores.




    A síntese da filosofia da cultura de Radbruch demonstra que o Direito, assim como a cultura em geral, vive uma crise axiológica, não encontrando um ponto de apoio arquimediano que o lançe a viagens mais elevadas se não fugir da normatividade positivista. A secularização, a laicização, o individualismo possessivo e a formalidade do legalismo provocaram uma crise de identidade dos valores do Direito que minaram sua legitimidade.
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